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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


EXTRATO DA ATA DA 18ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data: 10 de maio de 2017
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Renato da Silva Filho
Conselheiros Presentes: Drs. Renato da Silva Filho, Paulo Roberto Lapenda Figueiroa-Corregedor, Eleonora de Souza Luna, Adriana Gonçalves Fontes, Gilson Roberto de Melo Barbosa, Laís Coelho Teixeira Cavalcanti (substituindo o Conselheiro Dr. Ivan Wilson Porto), Sineide Maria de Barros Silva Canuto e Charles Hamilton dos Santos Lima.
Representante da AMPPE: Dr. Roberto Brayner
Secretário: Dr. Petrúcio José Luna.
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada do Presidente do Conselho Dr. Francisco Dirceu Barros que se encontra de férias e do Conselheiro Dr. Ivan Wilson Porto que se encontra de licença. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente, em exercício, que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicação: O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, informou que o edital para atuação em Fernando de Noronha ainda não foi publicado, pois é necessário, de acordo com a resolução, que o membro atualmente designado apresente relatório das atividades desenvolvidas a fim de subsidiar o plano de trabalho que os candidatos deverão apresentar. O Colegiado, à unanimidade, DETERMINOU A EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO PARA QUE O ATUAL MEMBRO COM ATUAÇÃO EM FERNANDO DE NORONHA APRESENTE EM 8 (OITO) DIAS O RELATÓRIO DOS TRABALHOS DESENVOLVIDOS EM 2016. O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, informou que em 3 de maio do corrente ano foi publicada a Lei 16.023, alterando a Lei 11.929, e que excluiu a atuação da 35ª e 36ª Promotorias de Justiça da Capital junto aos processos da Corregedoria da Secretaria de Defesa Social – SDS. Além de retirar a atribuição das Promotorias de Justiça mencionadas, sem consulta prévia ao Ministério Público, a mesma lei prevê que o Corregedor pode requisitar a abertura de inquérito policial. Portanto, é de se questionar se o Corregedor da Secretaria de Defesa Social pode constitucionalmente determinar a abertura de inquérito, inclusive à Polícia Federal, como previsto na dita lei. O Presidente da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, aproveitou a oportunidade para questionar o enunciado nº 12 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, que prevê que a possibilidade do CNMP fazer o Controle de Constitucionalidade de Lei Estadual. Continuando, registrou que esse tipo de postura abre espaço para que o Governo do Estado interfira nas atribuições do Ministério Público, desrespeitando a autonomia Institucional. Por isso, entende que é preciso que se defenda a autonomia do Ministério Público. Os Conselheiros Dr. Gilson Barbosa, Drª. Lais Coelho e Dr. Charles Hamilton corroboraram as palavras do Presidente do Conselho, em exercício, e do Presidente da AMPPE. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton registrou que tramita na Assembléia Legislativa e na Câmara do Recife projeto de lei que prevê a possibilidade de celebração de acordo de leniência, o que afeta eventuais ações de improbidade administrativa. Por isso, PEDE O ACOMPANHAMENTO DESSES DOIS PROJETOS QUE REBATEM NA ATUAÇÃO DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO DA CAPITAL E, NA OPORTUNIDADE, SOLICITA UMA MELHOR ESTRUTURAÇÃO DAS DITAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA. Lembrando que, quando da Inspeção da Corregedoria do CNMP em 2004, restou expedida uma Recomendação ao Procurador Geral de Justiça de Pernambuco para que dotasse referidas Promotorias de Justiça de estrutura de pessoal adequada às suas atribuições. O Colegiado, à unanimidade, DETERMINOU A EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA ENCAMINHANDO CÓPIA DA LEI 16.023, PUBLICADA EM 3/5/2017, PARA QUE EXAMINE POSSÍVEL VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL, POR VÍCIO DE INICIATIVA E QUANTO À APLICAÇÃO DO ARTIGO OITAVO. O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, informou a publicação, no dia 5/5/2017, da manifestação 38/2017 do CNMP, a qual determina que o Conselho Superior encaminhe, no prazo de 90 (noventa) dias, proposta de modificação da Resolução RES-CSMP nº 001/2008, tornando os critérios para promoção por merecimento mais objetivo. Continuando, para evitar dúvidas, registrou que para os editais que estão em andamento não haverá alteração das regras atualmente em vigor. O Presidente da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, disse que a Associação irá colher com os membros propostas para aprimorar a Resolução RES-CSMP nº 001/2008, apesar de que, como foi dito, até hoje não houve anulação de julgamentos dos editais apreciados com base na referida resolução. O Colegiado ACORDOU, À UNANIMIDADE, QUE OS CONSELHEIROS E A AMPPE TRARÃO PROPOSTAS DE ATUALIZAÇÃO DA RESOLUÇÃO RES-CSMP Nº 001/2008 EM 15 (QUINZE) DIAS, PARA DISCUSSÃO. O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, informou que o CNMP determinou que a Corregedoria fique à frente do curso de formação dos novos Promotores de Justiça. O Presidente da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, REITEROU O PEDIDO PARA QUE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA SEJAM DISPENSADOS A FIM DE QUE PARTICIPEM DO CONGRESSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO, QUE TEM ABERTURA MARCADA PARA 31/5/2017, NOS MOLDES COMO VEM FAZENDO A DEFENSORIA PÚBLICA. II – Apreciação da Resolução RES-CSMP N° 003/2017 – regulamentação da Eleição Direta para indicação de Membros do MPPE a serem considerados na escolha e indicação para compor o Conselho Nacional de Justiça: O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, informou ao Colegiado os termos do Ofício do Procurador Geral da República e colocado em votação a regulamentação que FOI APROVADA, À UNANIMIDADE. III - Aprovação de Ata: Colocada em apreciação a Ata da 17ª Sessão Ordinária/2017 do Conselho Superior do Ministério Público, foi aberta à discussão. Feitos os ajustes solicitados, foi colocada em votação e aprovada, à unanimidade. IV – Comunicações diversas: Colocadas em apreciação pelo Presidente do Conselho, em exercício, os itens: IV.I – Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s: Doc. 8089486, Doc. 8089495, Doc. 8063049, Doc. 8063040, Doc. 8063113, Doc. 8062897, Doc. 8062952, Doc. 8063006, Doc. 8063313, Doc. 8063324, Doc. 8062812, Doc. 8077332, Doc. 8099858, Doc. 8099899 e SIIG 0009988-7/2017. IV.II – Conversão de PP’s em  IC’s: Doc. 8082722, Auto 2016/2483625, SIIG 0009990-0/2017, Doc. 8095622, Doc. 8093462, Doc. 8093668, Doc. 8063586, Auto 2016/2517190, Doc. 8070810 e Auto 2016/2266272. IV.III  – Prorrogação de Prazo: Doc. 8089512, Doc. 8085906, Doc. 8086778, Doc. 8094117, Doc. 8099872, Doc. 8098777, Doc. 8098852, Doc. 8115207, Doc. 8091155, Doc. 8091088, Doc. 8091030, Doc. 8067167, Doc. 8090959, Doc. 8091284, Doc. 8070838, Doc. 8070800, Doc. 8070744, Doc. 8070704, Doc. 8070651, Doc. 8070534, Doc. 8067480, Doc. 8067483, Doc. 8067415, Doc. 8071019, Doc. 8070959, Doc. 8070914, Doc. 8067290, Doc. 8067404, Doc. 8067330 e Doc. 8073856. Aberta a discussão e, não havendo questionamentos, o Conselho Superior, À UNANIMIDADE, DECIDIU CONHECÊ-LOS E DETERMINAR QUE A SECRETARIA: A) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM RECOMENDAÇÕES PARA QUE INFORMEM AS MEDIDAS EFETIVAS NO SENTIDO DE SEREM CUMPRIDAS AS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS; B) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PARA QUE ACOMPANHEM O CUMPRIMENTO E CASO NÃO SEJA CUMPRIDO TOMEM AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS; C) PROCEDA ÀS DEVIDAS ANOTAÇÕES PARA EFEITO DE CONTAGEM DE PRAZO; E D) ARQUIVE-SE OS DEMAIS; ALÉM DE PROCEDER COM OS ENCAMINHAMENTOS NA FORMA ESTABELECIDA PELAS RESOLUÇÕES DESTE CONSELHO. V - Processos de Distribuições Anteriores: O Conselheiro Dr. Charles Hamilton trouxe o(s) processo(s): 2016/2470574, Relatório Trimestral, Dr. ..., relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Lapenda e o Dr. Renato da Silva Filho. A Conselheira Drª. Adriana Fontes trouxe o(s) processo(s): 2017/2609733, Promotoria de Justiça de Brejo da Madre de Deus, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Lapenda e o Dr. Renato da Silva Filho. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton trouxe o(s) processo(s): 2016/2348289, 2016/2230896 e 2016/2407237, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. A Conselheira Drª. Sineide Canuto trouxe o(s) processo(s): 2011/31276, 2015/2018428, 2015/1860149, 2015/1872234, 2012/612274, 2012/873485, 2016/2234575 e 2013/1351702, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. A Conselheira Drª. Adriana Fontes trouxe o(s) processo(s): 2015/1892775, 2013/1142642, 2015/2056231, 2013/1028441, 2013/1191373, 2014/1414373, 2012/898255, 2014/1509240 e 2016/2406414, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Renato da Silva Filho trouxe o(s) processo(s): 2014/1679198, 2013/1265698, 2016/2268538, 2013/1083797, 2015/1919697, 2013/1127449, 2013/996118, 2017/2536704, 2015/2019465 e 2016/2281055, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.
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